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Resumo

Este é um estudo comparaƟ vo que trata de um Ɵ po de fraude acadêmica, comumente conhecida 
no Brasil como cola, fi la ou pesca e seus efeitos. A cola é entendida como uma estratégia uƟ lizada 
pelo estudante para simular o domínio de conhecimentos, nas avaliações. Em um estudo com es-
tudantes de universidades das regiões Sudeste e Nordeste do Brasil, foi aplicado um quesƟ onário 
para idenƟ fi car o uso de cola, em que situações e por que era praƟ cada. Os resultados mostraram 
que essa práƟ ca tem uma incidência signifi caƟ va, indicando que vem se tornando cada vez mais 
comum nas universidades. Considerando os resultados obƟ dos e a importância do trabalho realizado 
pela universidades, propõe-se que se defi nam, com urgência, códigos de conduta para mobilizar e 
orientar os alunos a refl eƟ rem sobre as consequências de suas ações e decisões.
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Abstract

This is a comparaƟ ve study that deals with the cheaƟ ng in assessments, commonly known in Brazil as 
cola, fi la or pesca and its eff ects. The cola is understood as a strategy used by the student to simulate 
the domain knowledge in the evaluaƟ ons. In a study with students from universiƟ es in the Southeast 
and Northeast Brazil a quesƟ onnaire was applied to idenƟ fy the use of cola, in what circumstances 
and why was pracƟ ced. The results showed that this pracƟ ce has a signifi cant eff ect, indicaƟ ng that 
is becoming increasingly common in universiƟ es. Considering these results and the importance of 
the work done by the universiƟ es, it is proposed that defi ne urgently, codes of conduct to mobilize 
and guide students to refl ect on the consequences of their acƟ ons and decisions.  
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Introdução

O início do terceiro milênio foi mar-
cado pelas mudanças na organização pro-
duƟ va e social de todos os conƟ nentes. 
Essas mudanças impactaram a educação 
no Brasil especialmente em função da 
retomada da democracia, depois de um 
considerável período de ditadura militar, 
de 1964 a 1985. Nesse novo cenário, 
urge repensar as práƟ cas educaƟ vas que 
envolvem os sujeitos em suas dimensões 
sociais, culturais e éƟ cas. 

De maneira semelhante a outros 
países, as políƟ cas e as práƟ cas edu-
caƟ vas precisam ser revistas para lidar 
com os aspectos posiƟ vos e negaƟ vos 
dessas mudanças. A qualidade da revisão 
e da implementação de novas políƟ cas 
e práƟ cas dependem essencialmente 
de pesquisas sobre temas perƟ nentes 
à realidade presente. Por isso, é im-
prescindível conhecer e analisá-la em 
uma perspecƟ va comparada. É ela que 
permite delinear a dimensão críƟ ca de 
determinado fenômeno e subsidiar a ela-
boração de instrumentos efi cazes para a 
defi nição e implementação de políƟ cas e 
práƟ cas educacionais que as sociedades 
contemporâneas tanto necessitam.

Tendo como premissa a relevância 
da avaliação para a qualidade do pro-
cesso de ensino-aprendizagem, neste 
arƟ go são apresentados os resultados 
e análise de uma pesquisa realizada 
sobre a práƟ ca da fraude em avaliações. 
As moƟ vações e visões de estudantes 
universitários de duas regiões do Brasil 
(Nordeste e Sudeste) são comparadas 

para idenƟ fi car seus valores e suas di-
fi culdades em relação ao processo de 
ensino-aprendizagem. O mesmo objeto, 
a cola, foi analisado em contextos disƟ n-
tos, o que permiƟ u comparar e ampliar a 
visão sobre o fenômeno estudado.

Espera-se que a análise desse 
fenômeno contribua para suscitar a dis-
cussão de questões tais quais: a práƟ ca 
da cola, fi la (fraude em avaliações) como 
um universo a ser compreendido na tota-
lidade de manifestações e moƟ vações; e, 
a parƟ r dessa discussão, refl eƟ r sobre os 
aspectos éƟ cos envolvidos, ou seja, quais 
valores estão presentes (ou ausentes) 
na práƟ ca da cola?; a relação entre essa 
práƟ ca e a qualidade do ensino de gradu-
ação no Brasil; o papel e a responsabili-
dade das InsƟ tuições de Ensino Superior 
(IES) frente a essa relação: o que tem 
sido feito e como? Também merecem 
reflexão as implicações dos aspectos 
anteriores na qualidade da formação 
dos cidadãos e dos profissionais que 
vão atuar na sociedade. Essa qualidade 
vai determinar a produção cienơ fi ca e 
tecnológica; a compeƟ Ɵ vidade das em-
presas e do país; a geração de empregos 
e a capacidade de enfrentar os graves 
problemas econômicos, ambientais etc. 
que assolam a sociedade. A educação 
compreende um imperaƟ vo éƟ co para o 
desenvolvimento humano que a práƟ ca 
de fraude – pelos alunos, e muitas vezes 
com a conivência dos professores – com-
promete. O aumento da fraude e de sua 
exposição pública na sociedade cria um 
clima de desconfi ança que prejudica o 
desenvolvimento social e corporaƟ vo.
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As bases conceituais deste estudo

a) Referenciais teórico-metodológicos: 
estudo comparaƟ vo e uma aborda-
gem qualitaƟ va

GaranƟ r cienƟ fi cidade nas pesqui-
sas em Ciências Humanas é um desafi o. 
A escolha do método comparativo 
procura atender a esse critério. Além 
de romper com a singularidade dos 
eventos, pois, segundo o que assevera 
Schneider e Schmitt (1998, p. 49), o 
método comparaƟ vo possibilita:

Descobrir irregularidades, per-
ceber deslocamentos e trans-
formações, construir modelos 
e Ɵ pologias, idenƟ fi cando con-
Ɵ nuidades e desconƟ nuidades, 
semelhanças e diferenças, e 
explicitando as determinações 
mais gerais que regem os fenô-
menos sociais.

Isto acontece porque, como se 
sabe, a comparação, consƟ tui-se como 
uma aƟ vidade cogniƟ va inerente à vida 
humana e, mais especificamente, ao 
processo de construção do conheci-
mento nas ciências sociais. Para che-
gar à comparação, é necessário antes 
descrever, dimensionar, delimitar as 
partes para então confrontar na busca 
de semelhanças, de diferenças e de re-
lações entre elas. Franco (2000, p. 200) 
observa ainda que, dessa forma, é pos-
sível: ...assumir valores nesta relação de 
reconhecimento de si próprio e do outro. 
Trata-se de compreender o outro a par  r 
dele próprio e, por exclusão, reconhecer-
se na diferença. Essas características 

respaldaram a escolha desse método, 
considerando-se ainda sua adequação 
para obtenção de informações relevan-
tes para a construção do conhecimento 
na área de educação. 

Para tanto, os objeƟ vos previstos 
foram: descrever e analisar a prática 
da cola em IES brasileiras; iden  fi car a 
moƟ vação para colar e os mecanismos 
de sua instauração enquanto práƟ ca; 
e comparar os dados obƟ dos nas duas 
regiões idenƟ fi cando semelhanças e di-
ferenças. A consecução desses objeƟ vos 
se deu a parƟ r da análise do fenômeno, 
da massifi cação da práƟ ca, da visão dos 
envolvidos e dos elementos culturais das 
regiões pesquisadas. 

A metodologia segue uma aborda-
gem qualitaƟ va considerando a necessi-
dade de que 

[...] o mundo seja examinado 
com a idéia de que nada é 
trivial, que tudo tem potencial 
para consƟ tuir uma pista que 
nos permita estabelecer uma 
compreensão mais esclarece-
dora de nosso objeto de estudo. 
(BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 49).

b) avaliação
O processo de avaliação é determi-

nante no coƟ diano das pessoas. Mesmo 
sem nos apercebermos, avaliamos cons-
tantemente em função de nossas deman-
das. Nos estabelecimentos escolares, des-
de a Educação InfanƟ l até as InsƟ tuições 
de Ensino Superior (IES), a qualidade do 
processo de ensino-aprendizagem e o 
desempenho dos estudantes estão sendo 
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avaliados. A delicada e complexa tarefa de 
avaliar, realizada pelo professor, envolve 
competência e responsabilidade em re-
lação à formação humanísƟ ca, cidadã e 
acadêmica dos estudantes. Entretanto, 
apesar de sua importância no processo de 
ensino-aprendizagem, a avaliação ainda 
é objeto de desconforto por parte de 
professores e estudantes (VESLIN, 1992, 
apud JORBA; SANMARTÍ, 2003). Ela tam-
bém é alvo de atenção de pesquisadores, 
pois, ao ser usada mais para classifi car o 
desempenho dos estudantes do que para 
idenƟ fi car o que precisa ser feito para que 
ocorra aprendizagem, produz o fracasso 
escolar ou compromete a formação de 
qualidade. A vasta produção bibliográfi ca 
sobre avaliação aborda desde a evolu-
ção da teoria: conceito, caracterísƟ cas, 
pressupostos, função, procedimentos 
etc. (SOUSA S., 1991), até propostas de 
como ela pode servir para melhorar a 
aprendizagem dos alunos (BALLESTER et 
al., 2003), passando pela pesquisa sobre 
avaliação do rendimento escolar (SOUSA 
C., 1991) e pelo debate e críƟ ca da pro-
dução brasileira na área (FREITAS, 2002).

Durante a fase de estudos, o 
estudante tem a experiência de ser 
avaliado – principalmente, a tensão, os 
equívocos que comete, mas, em geral, 
desconhece a diversidade de aspectos 
envolvidos nessa práƟ ca tão estressante 
e determinante para sua vida acadêmica 
e profissional. Como exemplo de as-
pectos que infl uenciam nessa práƟ ca, é 
possível citar: as concepções de avaliação 
(QUINQUER, 2003), os critérios e proce-
dimentos uƟ lizados e a  adequação destes 

aos contextos educacionais ( CARDOSO, 
1999; JORBA; SANMARTÍ, 2003; LUCKESI, 
2003; FERNANDES, 2006). As concepções 
vão determinar os critérios e procedi-
mentos que, por sua vez, serão adequa-
dos, ou não, a uma determinada situação 
de aprendizagem. O que se deveria ter 
em mente é que a avaliação deveria 
permiƟ r idenƟ fi car se a aprendizagem 
está acontecendo e, caso não esteja, o 
que precisaria ser alterado na práƟ ca 
pedagógica para que aconteça, visando 
à melhoria e à qualidade do ensino. 

c) a fraude em avaliações
Papeizinhos que são acomodados 

em canetas, tênis, mangas de camisas, 
bolsos, decotes, guardam o conteúdo da 
disciplina disposto com letras minúscu-
las. A adrenalina aumenta pelo risco de 
passar um constrangimento, se o papel-
zinho for encontrado por um professor 
mais rigoroso e atento à questão da 
fraude na avaliação. Aos esforços para 
burlar a avaliação, juntam-se os sites, 
os blogs, o vídeo, o fi lme1 explicando 
como e por que burlar. Destarte, essa 
disseminação, bem como as recorren-
tes queixas de professores nos diversos 

1 O fi lme Quem Não Cola Não Sai da Escola – 
Cheaters, de Andrew Gurland (EUA, comédia, 
2002), tem como tema central a cola. No YouTube, 
há vídeos que ensinam técnicas para colar (em 
How to cheat on any test); há um chat explicando 
como colar em <hƩ p://br.answers.yahoo.com/
question/index?qid=20060818190643AAenH
DI>; e ainda em <www.perguntascreƟ nas.com.
br/2008/04/22/como-colar-na-prova-manual-da-
cola/>. Todos acessados em 15 maio 2010.
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 níveis de ensino, faz crer que, além de 
ser um fenômeno que se mantém em 
nossa sociedade, este vem admiƟ ndo 
novos contornos e novos senƟ dos que 
distanciam cada vez mais a avaliação de 
uma práƟ ca pedagógica que faz o diag-
nósƟ co das aprendizagens dos alunos.

Essa banalização e os refi namen-
tos presentes na fraude da avaliação têm 
alcançado uma proporção signifi caƟ va e 
preocupante, de modo que nos faz ques-
Ɵ onar sobre os moƟ vos que levam tan-
tos estudantes a burlarem no momento 
da avaliação, bem como o que pensam 
de seus atos e de suas consequências.

Essas questões, longe de trazerem 
soluções para o que está acontecendo 
com a educação e os estudantes, com-
põem a vida social e corporaƟ va. Quando 
vários estudantes consideram que fraudar 
é uma estratégia a ser divulgada e uƟ liza-
da, fato observável em vários ambientes, 
esse fenômeno suscita a necessidade da 
análise. Além disso, é possível encontrar 
estudantes e gerentes de empresa que 
veem a prática da fraude como uma 
vantagem, ou seja, quem faz demonstra 
competência para lidar com os obstáculos 
sem considerar a dimensão éƟ ca que ela 
envolve. Considera-se que essa práƟ ca 
pode implicar, a médio e em longo prazo, 
o compromeƟ mento da formação dos fu-
turos profi ssionais e, consequentemente, 
da qualidade dos serviços prestados à 
sociedade. Entretanto, mais importante 
que as implicações apontadas é a grave 
ameaça à formação éƟ ca dos cidadãos e, 
 consequentemente, às bases da civilida-
de: confi ança, jusƟ ça e equidade.

No Brasil, costumamos nos referir 
à traição/burla, ou seja, ao comporta-
mento desonesto no meio acadêmico 
como cola (região sudeste), pesca 
(região sul), fila (região nordeste). A 
situação é tão ostensiva que já se per-
cebe manifestações quanto à gravida-
de desse fenômeno. A refl exão sobre 
suas consequências vêm sendo tema 
de livros e estudos e ocupando espaço 
na mídia. Callahan (2004) alerta que a 
jusƟ fi caƟ va dada pelos estudantes que 
praƟ cam fraude acadêmica é o medo 
de um fracasso escolar implicar fracas-
so econômico e do descompromisso 
dos professores com uma aƟ tude éƟ ca, 
quando não cobram lisura no processo 
de avaliação. Segundo esse autor, os 
comportamentos anƟ éƟ cos resultantes 
das mudanças sociais e econômicas 
estão se difundindo e redefi nindo os va-
lores pessoais. Corroborando com o que 
aqui se defende, Callahan (2004) adverte 
que os comportamentos anƟ éƟ cos estão 
associados à obsessão pelo dinheiro 
iniciada nos anos 1980 e 1990. Como 
consequência, o senso de comunidade e 
de responsabilidade social foi fragilizado, 
aumentou a ganância e o materialismo, 
tornando a compeƟ ção mais acirrada.

Nessa mesma linha, um estudo 
realizado para a UNESCO por Eckstein 
(2003) confi rma o aumento da práƟ ca 
de fraude em todo o mundo, seja em 
países desenvolvidos ou em desenvolvi-
mento. As conclusões do estudo apon-
tam a fraude em avaliações como uma 
ameaça grave para o funcionamento 
efi ciente e para a confi ança da sociedade 
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na reabilitação e na segurança de suas 
insƟ tuições2. Uma das causas imediatas 
do aumento da práƟ ca de fraudes é o 
aumento da compeƟ ção por espaço no 
mercado de trabalho. Se antes podia ser 
tratado como uma infração individual, 
atualmente, com a ampliação passa a 
configurar-se como uma indústria de 
fraudes. Paradoxalmente, essa indústria 
também se benefi cia dos avanços tecno-
lógicos da eletrônica, da informáƟ ca e 
da comunicação para potencializar suas 
estratégias de fraude3. 

Kidwell (2001) chama atenção para 
o fato de os estudantes de cursos da área 
de negócios (o que se estende para todos 
os cursos) terem crescido em uma socie-
dade em que a defi nição do que é certo e 
do que é errado não é muito clara. Além 
disso, não se estranha o comportamento 
anƟ éƟ co dos líderes de altos escalões. 
Pavela e McCabe (1993, apud  PREMEAUX, 
2005) consideram especialmente pre-
ocupante o fato de alguns educadores 
acreditarem que os estudantes não veem 
a fraude como moralmente errada. 

Segundo Premeaux (2005), outro 
aspecto a ser considerado é que a prá-

2 A economista Sandra Paulsen, em arƟ go post-
ado no blog do Noblat, em 30 jan. 2009, com o 
ơ tulo: “O problema da cola” adverte que a con-
fi ança, no âmbito da economia, é uma geradora 
de vantagens em arranjos sociais, promovendo 
desenvolvimento e baixando os custos dos con-
tratos e transações comerciais.  
3 O site <hƩ p://www.suicidiovirtual.net/dados/
lerolero.html> disponibiliza a possibilidade de 
criação de textos, a parƟ r de algumas expressões 
e número de frases.

Ɵ ca da fraude está relacionada com a 
percepção da relação custo/beneİ cio. 
Provavelmente, a decisão de fraudar 
também pode ser associada a aspectos 
demográfi cos, a um grupo de caracterís-
Ɵ cas individuais, bem como ao ambiente 
educacional.

A práƟ ca da fraude e as relações 
que se estabelecem entre os estudantes 
têm suas especifi cidades. O estudante 
que “pega a cola”, aƟ vo, tem a vanta-
gem de obter nota para sua promoção, 
enquanto o que é passivo, “passa a cola”, 
mantém a imagem de bom estudante, ou 
seja, não perde nota. De fato, o “colador” 
e a pessoa que dá as respostas, de certa 
forma, trabalham em conjunto (BUNN 
et al., 1992). 

Em uma pesquisa com alunos de 
graduação sobre a práƟ ca da cola, Silva 
et al. (2004) idenƟ fi caram o altruísmo 
como um fator que permeia essa práƟ ca. 
Do ponto de vista do estudante, ao praƟ -
car a cola, estaria ajudando a resolver a 
difi culdade de um colega, contribuindo 
para atenuá-la, podendo não visar ao 
interesse próprio. Nessa mesma linha, 
Houston (1986) considera que dar e co-
piar respostas faz parte de um processo 
de formação de amizades. Silva et al. 
(2004) ressaltam que, como envolve 
uma transgressão, essa ação altruísta 
tem custo. O estudante que “passa a 
cola” correria o risco de ser descoberto 
e sofrer consequências negaƟ vas, como 
o rebaixamento de sua própria nota e 
a perda da confi ança do professor. Na 
abordagem da pesquisa de Silva et al. 
(2004) é evidenciado um possível valor 
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presente na prática – o altruísmo de 
quem passa a cola, mas são desconside-
rados outros valores que são excluídos 
para que ela se realize: o conhecimento 
de quem pede a cola, a honesƟ dade em 
relação ao que aprendeu etc.

Brown e Howell (2001) realizaram 
uma pesquisa para avaliar a efi cácia das 
universidades definirem um estatuto 
sobre o que é desonesto do ponto de 
vista acadêmico. Foi averiguado em que 
medida a vigência do estatuto infl uen-
cia no grau e na incidência de plágio 
entre graduandos. Suas considerações 
fi nais apontam para a uƟ lidade de um 
guia que esclarecesse para os alunos 
a desonestidade inerente ao plágio. 
Entretanto, chamam atenção para o 
cuidado necessário com a abordagem 
da questão, ou seja, a linguagem deveria 
estar de acordo com uma perspecƟ va 
educacional – considerada mais efi cien-
te – e não puniƟ va. Segundo os autores, 
os alunos teriam uma visão mais séria e, 
consequentemente, essa visão teria um 
efeito posiƟ vo sobre seu comportamen-
to futuro. Segundo pesquisa bibliográfi ca 
dos autores, a incidência de plágio tem 
aumentado e lembram que a internet fa-
cilita essa práƟ ca e reduz a probabilidade 
de detecção. Seus resultados também 
indicaram que os estudantes conside-
ram mais grave o plágio literal de textos, 
quando são parafraseados, o plágio seria 
menos grave. Outra observação dos au-
tores diz respeito à responsabilidade dos 
educadores em relação à práƟ ca, alguns 
acabam sendo cúmplices, quando não 
a reportam à insƟ tuição educacional. 

Há indícios de que frequência aumenta 
quando os professores parecem não se 
importar (GENEREUX MCLEOD, 1995, 
apud BROWN; HOWELL, 2001) ou quan-
do não chegam a um consenso sobre sua 
defi nição (GRAHAM et al., 1994, apud 
BROWN; HOWELL, 2001).

Domingues (2006) realizou um 
estudo de caso com uma abordagem 
qualitaƟ va e quanƟ taƟ va. O invesƟ gador 
escolheu a práƟ ca da cola por considerá-
la o mais fi el indicador da efi cácia e da 
efi ciência dos processos de avaliação e 
da organização norma  va das condu-
tas docentes e discentes (DOMINGUES, 
2006, p. 10). No livro que resultou da 
pesquisa “O Copianço na Universidade: 
o grau zero na qualidade”, são descritas 
as formas de fraudar; as aƟ tudes de es-
tudantes e professores frente à práƟ ca 
e uma análise da relação entre a práƟ ca 
da fraude e as práƟ cas de controle social. 

Sociólogo e docente na área de 
administração de empresas, Domingues 
(2006) relacionou os efeitos da fraude 
em avaliações com o enfraquecimento 
da empregabilidade dos egressos, im-
plicando a transposição dos custos de 
formação acadêmica para as empresas 
empregadoras. Como consequência 
mais relevante, o autor considera que, 
por meio da socialização insƟ tucional, 
são favorecidas práƟ cas de infi delidade 
normaƟ va. Estas, por sua vez, fomentam 
a cultura da permissividade, ao invés 
da cultura do rigor, reduzindo a com-
peƟ Ɵ vidade das empresas e, na mesma 
proporção, as possibilidades de sucesso 
do país.
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A educação superior no Brasil, no 
Nordeste e no Sudeste

a) A educação em um contexto de rees-
truturação produƟ va

O fi nal do século XX foi marcado 
pela crise do modo de produção capi-
talista, relacionada à função do Estado 
na sociedade e ao modelo de produção. 
A parƟ r dela, iniciou-se um movimento 
mundial de adoção de políticas neoli-
berais. As mudanças decorrentes dessa 
retomada do liberalismo impactaram 
principalmente o modelo de produção 
baseado no fordismo-keynesianismo, que 
foi, gradaƟ vamente, sendo subsƟ tuído 
pelo regime de acumulação “flexível” 
(HARVEY,1996). Associada à infl uência 
das Tecnologias da Informação e Comu-
nicação (TIC), o modo de produção e os 
processos de trabalho foram alterados. 
Castells (1996) denominou essa nova 
confi guração de sociedade informacional. 
Nesta, o conhecimento e a informação ad-
quirem um protagonismo no discurso so-
bre cultura, desenvolvimento e inovação.

Essas mudanças afetaram a educa-
ção tanto no âmbito das políƟ cas públi-
cas, quanto nos ambientes de aprendi-
zagem. As TIC não alteraram somente os 
modos de trabalhar e viver, mas também 
sobremaneira os modos de se estudar. O 
uso de computador e da Internet, na es-
cola ou em casa, tem levado professores 
e estudantes a se aproximarem de um 
universo de informações e conhecimen-
tos online que tende a redefi nir as com-
petências e as habilidades requeridas no 
processo de ensino-aprendizagem.

A necessidade de adaptação à 
globalização e ao crescimento econô-
mico promoveu a urbanização e comer-
cialização aceleradas. A parƟ r destas, 
a diversifi cação e o aumento na oferta 
de serviços e de produtos demandaram 
mais pessoas qualifi cadas para os postos 
de trabalho. Associado a essa dinâmica, 
a reforma do Estado orquestrada pelo 
avanço do neoliberalismo, promoveu 
uma crescente privaƟ zação de bens e 
de serviços. A educação, junto com a 
saúde e a cultura, não escapou a esse 
movimento.

No Brasil, houve uma expansão 
das universidades como resultado 
de uma políƟ ca pública com foco em 
quanƟ dade de cerƟ fi cados, que fez dos 
“serviços” de educação um grande negó-
cio. Segundo Dourado, Oliveira e Catani 
(2003, p. 19):

Na perspecƟ va de reestrutu-
ração capitalista em curso, a 
universidade administrada pas-
sa a ser entendida como locus 
da formação de profi ssionais. 
[...] Nessa ótica capitalista, 
só é produƟ va a universidade 
que vincula sua produção às 
necessidades do mercado, 
das empresas e do mundo do 
trabalho em mutação, ou seja, 
subordina sua produção acadê-
mica formal e concretamente 
às demandas e necessidades 
do mercado e do capital. 

b) duas regiões 
O Brasil é o quinto país do mun-

do em extensão e o maior da América 
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LaƟ na. Seu território ocupa 47,3% da 
América do Sul, com uma área total de 
8.547.403,5 km2. Segundo dados do 
Censo 2010 (IBGE, 2011), a população 
brasileira é composta de 190.732.694 
pessoas. Dois aspectos chamam a 
atenção: a diminuição no crescimento 
da população de 15,6%, entre 1991 e 
2000, para 12,3%, na úlƟ ma década; e o 
aumento na urbanização, em 2000, 81% 
da população vivia em áreas urbanas, 
atualmente são 84%.

A primeira proposta de divisão 
do Brasil em regiões ocorreu em 1913. 
Desde então, outras propostas surgiram, 
procurando adaptar a divisão regional 
às caracterísƟ cas econômicas, culturais, 
İ sicas e sociais dos Estados. A divisão 
atual foi feita em 1970, pelo InsƟ tuto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), com adaptações em 1990. Essa 
regionalização divide o país em cinco 

 macrorregiões. Cada uma delas apresen-
ta caracterísƟ cas parƟ culares. 

A pesquisa foi realizada no estado 
da Paraíba, pertencente à região Nordes-
te, e em Minas Gerais, na região Sudeste. 
A região Sudeste é a região mais populo-
sa do Brasil, com 80.353.724 habitantes. 
A região Nordeste ocupa o segundo lugar 
em população com 53.078.137 habitan-
tes (IBGE, 2011).

Segundo dados do Censo da Edu-
cação Superior de 2009, realizado pelo 
InsƟ tuto Nacional de Estudos e Pesquisa 
Educacional Anísio Teixeira (INEP), o Brasil 
Ɵ nha 2.314 InsƟ tuições de Ensino Supe-
rior (IES), sendo 2.069 IES privadas e 245 
IES públicas. O curso de direito, em 2009, 
Ɵ nha 651.730 matrículas, que correspon-
dia a 10,9% do total, ocupando o segundo 
lugar em procura (INEP, 2011). O quadro 
1 apresenta alguns dados sobre os dois 
estados em que a pesquisa foi realizada:

Dados
Estado

Paraíba Minas Gerais
Capital João Pessoa Belo Horizonte
População 2010 3.766.528 19.597.330
Área (km²) 56.469,466 586.520,368
Densidade demográfi ca (hab/km²) 66,70 33,41
Número de Municípios 223 853
Taxa de analfabeƟ smo das pessoas de 15 anos 
ou mais de idade – 2009 21,6% 8,5 %

Taxa de analfabeƟ smo funcional das pessoas de 
15 anos ou mais de idade – 2009 33,4 % 19,6 %

Incidência da Pobreza 57,48 % 26,60 %

Quadro 1 – Dados sobre Paraíba e Minas Gerais.
Fonte: elaboração das autoras, baseadas em dados do Censo 2010 (IBGE, 2011)
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A fraude em avaliações no cotidiano 
de uma IES

Em Minas Gerais, nosso campo 
compreendeu cinco turmas do primei-
ro ao terceiro período (semestre), do 
curso de Direito de uma universidade 
privada da cidade de Uberaba (região 
do Triângulo Mineiro). Os quesƟ onários 
foram aplicados no período de 20 de 
novembro a 10 de dezembro de 2010. 
O procedimento de escolha dos respon-
dentes seguiu o critério de pertencer à 
turma e de aceitar livremente responder 
ao quesƟ onário proposto, mediante a 
assinatura do termo de consenƟ mento. 
ObƟ vemos nesse município 130 estu-
dantes respondentes.

Na Paraíba, o campo de pesquisa 
limitou-se a duas turmas iniciantes de 
uma faculdade privada de Direito, a qual 
se encontra localizada em Cajazeiras, 
município do alto sertão, no período de 
14 a 25 de março de 2011. O procedi-
mento de escolha dos respondentes foi 
o mesmo adotado em Uberaba, e foram 
obƟ dos 80 quesƟ onários respondidos 
pelos estudantes. 

A seguir, passaremos a discutir 
estes dois grupos de respostas. 

A primeira questão para a conse-
cução de nossa pesquisa refere-se ao 
uso da cola entre os estudantes. Em 
Cajazeiras, a maioria u  liza dessa práƟ ca 
(60%) enquanto que em Uberaba quase 
a metade (48%) o faz. 

Em Cajazeiras, ter colado e agora 
não colar mais faz parte das respostas de 
33% dos estudantes, e em Uberaba 37% 

destes. A diferença maior é encontrada 
na práƟ ca de realmente não colar: em 
Cajazeiras apenas 8% alega não fazê-lo, e 
em Uberaba, 15% . Ou seja, o número de 
estudantes que já colaram e deixaram de 
colar em Uberaba corresponde a quase 
o dobro dos que estão nessa situação 
em Cajazeiras. 

Observa-se que a conduta de frau-
dar a avaliação mesmo nos cursos do 
ensino superior, nos quais se pressupõe 
autonomia e responsabilidade, ainda é 
presente, pois cerca de dois estudantes 
em cada três colam no sertão paraibano 
e, aproximadamente, um em cada dois 
cola no interior de Minas Gerais. Obser-
va-se também que, em Cajazeiras, um 
em cada 3 (aproximadamente) foi capaz 
de mudar esta conduta, pois afi rma já ter 
colado e não mais usar desse arƟ İ cio e, 
em Uberaba, uma pequena fração a mais 
faz a mesma afi rmação, qual seja a de 
não colar mais. As razões que levam ao 
entendimento dessas mudanças serão 
mais bem compreendidas mais a frente 
neste trabalho, por ocasião das “Conse-
quências da cola”.

A situação apontada para a prá  -
ca da cola foi existência de provas di  ceis 
para grande maioria dos estudantes 
situados no sertão paraibano (76%); 
diferentemente para os estudantes do 
interior de Minas, em que menos da 
metade (47%) alegaram este mesmo 
moƟ vo. Por outro lado, com relação à 
situação em que os estudantes colam 
por estarem sem média, em Cajazeiras 
este foi um percentual quase cinco vezes 
menor que o de Uberaba (7% e 35%, 
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respecƟ vamente). É possível perceber 
que a questão da média é bem mais 
considerável entre os mineiros do que 
entre os paraibanos, o que nos indica 
uma preocupação mais diretamente 
ligada com o resultado na forma como 
ele se expressa: a média, em Uberaba, e 
não na situação propriamente dita, qual 
seja a de resolução da prova di  cil (como 
ocorre em Cajazeiras). 

A preocupação dos estudantes 
com a média obƟ da nas avaliações está 
relacionada com a compeƟ Ɵ vidade ins-
taurada não só no interior da formação 
acadêmica como também aquela com-
peƟ Ɵ vidade que se instaura no mercado 
de trabalho. De fato, quanto maior a 
média, mais compeƟ Ɵ vo e adequado ao 
mercado estaria o estudante. 

Na lógica do capital presente, 
localidades marcadas pela pobreza são 
localidades cuja economia é incipiente, 
portanto, a compeƟ Ɵ vidade sequer exis-
te. Dados do Censo 2010 (IBGE, 2011), 
apontam para a incidência de pobreza no 
estado da Paraíba (57,48%) como sendo 
mais que o dobro daquela que ocorre em 
Minas Gerais (26,6%). Parece que essa 
noção de competitividade ainda não 
se expressa da mesma forma nos dois 
estados em questão, o que redundaria 
nas diferenças também expressas sobre 
a média como uma situação necessária 
à cola do estudante.

Outras situações não tão expres-
sivas, também acompanham a mesma 
lógica. Enquanto, na Paraíba, cerca de 
apenas 8% alegaram colar quando o 
professor não controla esta situação, em 

Minas Gerais esse índice é de 16%. Ao 
que isto indica, para os estudantes pa-
raibanos é menos importante a situação 
em que o professor sabe e controla o 
fenômeno da cola do que para os estu-
dantes mineiros. Quanto a este fato, não 
sabemos se este controle do professor é 
maior ou menor se comparados nas duas 
localidades, mas o que sabemos é que 
para 16% dos estudantes de Uberaba (o 
dobro do percentual encontrado entre 
os estudantes de Cajazeiras) este não 
controle propicia a cola.

As razões pelas quais os estudan-
tes alegam para ter feito ou ainda fazer 
uso da cola majoritariamente dizem 
respeito ao nervosismo e ao medo de 
não terem um bom desempenho. Estes 
foram os moƟ vos apontados pela maio-
ria dos estudantes em Cajazeiras (64%), 
como também em Uberaba (55%). Tal 
razão demonstra com clareza que a ava-
liação nos processos de formação ainda 
representa um disposiƟ vo de controle e 
de punição sobre os estudantes. 

Outra razão considerável é a de 
não ter estudado que, para ambos os 
segmentos entrevistados, fi cou em torno 
de 30% para os de Cajazeiras e 28% para 
os de Uberaba. Acreditamos que não ter 
estudado é a razão, mas que traz implí-
cito o medo de não ter um bom desem-
penho também, embora não explícito. 

Na opção para que os estudan-
tes expressassem suas razões para o 
uso da cola, aqueles que o fi zeram em 
 Cajazeiras (5%) apontaram a existência 
de dúvidas em relação ao conteúdo para 
usar desse dispositivo. Entendemos 
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que lançar mão da cola por essa razão 
denota também o medo, caracterizando 
o entendimento da cola como punição 
para o desempenho aquém do esperado.

Em Uberaba a opção de expressar 
outras razões para o uso da cola obteve 
um percentual bem maior, 15%. Porém 
o que mais surpreende é a existência de 
certa insa  sfação para com a atuação 
do professor. A seguir, transcreveremos 
as razões citadas por esses estudantes:

“Por não concordar com a 
metodologia de ensino do 
professor”.

“Provas que não era muito 
bom.” (sic)

“Incoerência entre o conteúdo 
da prova com a explicação do 
professor, contradição.”

“Em razão da falta de conteúdo 
‘transmiƟ do’ pelo docente, e/
ou tempo de absorção do con-
teúdo que não foi sufi ciente.”

Interessante também é destacar 
que apenas um estudante em cada ci-
dade pesquisada alegou colar por ser 
costume. Com isto queremos apontar 
que a cola não é algo a que se recorra 
sem confl itos, de modo natural, costu-
meiramente. Ao contrário, é possível 
afi rmar que é o resultado de uma longa 
e marcada história de concepções peda-
gógicas que punem o estudante por um 
processo sobre o qual ele não tem todo 
o domínio. Afi nal, estamos tratando de 
processos de ensino e aprendizagem, 
processos de natureza dialéƟ ca e dia-
lógica, na qual a parte (estudante) não 

pode ser responsabilizada pelo todo 
(resultado da avaliação), pois o agente 
mediador desse processo, o professor, 
também é responsável por ele (GARCIA, 
2003). 

Em relação às consequências 
apontadas para o uso da cola, dentre 
todos os estudantes que parƟ ciparam 
de nossa pesquisa, tanto em Cajazeiras, 
como em Uberaba, a maioria idenƟ fi -
cou a não aprendizagem (68% e 70%, 
respecƟ vamente). Outro moƟ vo apon-
tado com frequência foi a de ausência 
de consequências para quem faz uso da 
cola, que representou 19% (Cajazeiras) 
e 12% (Uberaba) das respostas para esta 
pergunta. 

Essas duas porcentagens de res-
postas indicam que o professor não 
figura como agente do processo de 
aprendizagem, ora por não realizar sua 
ação (de ensino-aprendizagem), ora por 
ignorar a burla (cola), trazendo danos às 
aprendizagens dos estudantes. 

Foi apontada também como con-
sequência “a aprovação”, porém, entre 
os estudantes de Cajazeiras, 7% e, entre 
os de Uberaba, 22% - ou seja, quase o 
triplo. Apontar a aprovação como conse-
quência para a cola, nos parece afi rmar 
que o professor não fi gura nem como 
agente da aprendizagem, nem como 
preocupado com esta, de modo que, 
para esses estudantes, o professor não 
se responsabiliza nem é responsabilizado 
pela cola nem pela aprendizagem. 

Vale salientar que os estudantes 
em Cajazeiras cuja resposta assinalada 
foi “outras” (6%), ao discorrerem sobre 



Série-Estudos... Campo Grande, MS, n. 39, p. 213-230, jan./jun. 2015 225

as consequências da cola, majoritaria-
mente apontaram a desqualificação 
profi ssional, a exemplo das seguintes 
sentenças:

“Certamente o aluno que cola 
será um péssimo profi ssional, 
pois se precisar agir inespera-
damente, não terá a cola para 
recorrer”.

“Que profi ssional seremos se a 
gente não se garante?”

Já em Uberaba os estudantes que 
assinalaram “outras” para as consequ-
ências da cola somaram 19%, e suas 
considerações revelaram também a 
preocupação com a qualifi cação profi s-
sional, conforme segue: 

“Quem cola se ilude, e poderá 
se tornar um profi ssional me-
díocre, pois não aproveitou o 
momento que teve durante a 
vida acadêmica.”

“você pode até conseguir pas-
sar, mas acaba não aprendendo 
e assim não conseguindo ser 
um bom profi ssional.”

“Profi ssionais incompetentes 
no mercado de trabalho.”

Além disso, destaca-se, no con-
junto de respostas em Uberaba sobre 
as consequências do uso da cola, a 
responsabilização do professor nesse 
processo, conforme é possível observar 
nas considerações elaboradas por estes 
estudantes:

“Se a média da turma for boa, 
o professor não terá moƟ vos 

para mudar o seu método 
avaliaƟ vo.”

“Anulação da prova pelo pro-
fessor.”

“Desrespeito com o professor.”

Observa-se que essa responsabi-
lização aponta para ações do professor 
(mudança ou anulação da avaliação) em 
função de um resultado ruim. Se o re-
sultado for bom, não há necessidade de 
mudar o processo avaliaƟ vo. Se houver a 
cola, deverá anular a prova. Percebe-se 
que essas respostas limitam a aƟ vidade 
pedagógica do professor em relação à 
avaliação apenas como controle, nunca 
como fonte de subsídios para atingir 
seus objeƟ vos de aprendizagens para 
os estudantes. 

Sobre o que os estudantes pensam 
acerca da cola, em Cajazeiras 58% classi-
fi caram-na como sendo algo ruim, e 15%, 
como censurável. Já em Uberaba, essas 
porcentagens correspondem a 54% e 
20%, respecƟ vamente. Tais percentuais, 
que somam a maioria, vão de encontro 
a 3% que a consideram boa; e 1% que a 
consideram permiƟ da em Cajazeiras, e 
8% e 5%, respecƟ vamente em Uberaba. 

Observa-se que a maioria pensa 
de forma negaƟ va em relação ao arƟ İ -
cio da cola. No entanto o percentual de 
aceitação da cola (permiƟ da e boa) em 
Uberaba é bem maior (13%) do que em 
Cajazeiras (4%). 

Outra alternativa possível para 
que os estudantes idenƟ fi cassem o que 
pensam sobre a cola foi a de que ela seria 
necessária. O resultado encontrado para 
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essa alternaƟ va foi de 24% em Cajazeiras 
e de 17% em Uberaba. Esses percentuais 
representam essa alternaƟ va para a cola 
em detrimento das alternaƟ vas ruim, 
censurável, permi  da e boa. Destarte 
considerar a cola “necessária” não im-
plica considerá-la posiƟ va ou úƟ l. Ao 
que tudo indica, esta é a condição para 
a consecução de um determinado fi m, 
que seria a cerƟ fi cação, o diploma sem, 
contudo, garanƟ r a aprendizagem ou 
a qualifi cação saƟ sfatória, mas apenas 
como disposiƟ vo capaz de superar as 
difi culdades para a aprovação (nervo-
sismo, medo, difi culdade para estudar, 
dúvidas). 

A ética e o código de conduta

A criação de um Código de Condu-
ta4 na Universidade serve basicamente 
ao propósito de promover uma atmos-
fera de honestidade acadêmica. Há 
pesquisas que comprovaram que, em 
Universidades que o possuem, diminui 
a frequência de fraude em avaliações. 
O cumprimento do que está previsto 
no código deve ser conduzido por um 
comitê ou comissão com parƟ cipação de 
representantes dos vários segmentos da 
universidade: estudantes, funcionários e 
professores. Faz parte das aƟ vidades do 
comitê: apurar, discuƟ r, orientar e enca-
minhar questões relaciondas à conduta 
desses segmentos. Dentre as questões 
que carecem de discussão e de orienta-

4 Em algumas Universidades, é denominado 
Código de ÉƟ ca.

ção com os estudantes e os professores, 
a práƟ ca de fraude em avaliações é bas-
tante relevante.

Em algumas universidades, faz par-
te da defi nição de fraude em avaliações: 
colar em exames usando materiais escri-
tos; dar ou receber ajuda de qualquer 
forma durante o exame, inclusive falan-
do, com sinais, aparelhos eletrônicos; e 
o plágio etc. Na Universidade da Virginia 
(2004), está registrado em seu Código de 
ÉƟ ca: Nós não toleramos desones  da-
de de qualquer forma ou por qualquer 
pessoa, incluindo desvio de fundos da 
Universidade, (...), roubo, fraude, cola, 
plágio, ou men  ra. 

As violações do código devem ser 
relatadas (por professores ou estudan-
tes) e a punição pode chegar, em algu-
mas insƟ tuições, por exemplo na Adelphi 
University (Nova York), a expulsão ime-
diata da universidade (ADELPHI, 2011).

No Código de ÉƟ ca da Universida-
de de São Paulo (USP, 2001), e da UNESP, 
está previsto que cabe ao docente de-
nunciar o uso de meios e ar   cios que 
possam fraudar a avaliação do desempe-
nho discente. Ao discente orienta-se que:

Considera-se eƟ camente ina-
ceitável: [...]

b) lançar mão de meios e arƟ İ -
cios que possam prejudicar e/
ou fraudar a avaliação do de-
sempenho, seu ou de outrem, 
em atividades acadêmicas, 
culturais, arơ sƟ cas, desporƟ vas 
e sociais, no âmbito da UNESP, 
bem como acobertar a even-
tual uƟ lização desses meios.
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A leitura do código permite obser-
var que não há definição do que se 
considera meios e arƟ İ cios que possam 
prejudicar e/ou fraudar a avaliação do 
desempenho. Também inexiste menção 
a qualquer Ɵ po de punição ao praƟ cante.

A criação de uma atmosfera de 
honesƟ dade acadêmica com clareza do 
que se pensa e defi ne como aƟ tudes e 
ações esperadas do estudante – papel do 
código de éƟ ca – é resultado do respeito 
à sua condição de aprendiz. Em um perí-
odo que se reconhece o enfraquecimen-
to da família como formadora de valores, 
as insƟ tuições de educação, de todos 
os níveis de ensino, têm a obrigação de 
colaborar nessa formação.

Charlot (2001) evidencia, em refl e-
xão comparaƟ va, que os jovens os quais 
fi zeram parte da pesquisa de que trata 
sua obra (brasileiros, franceses e tche-
cos), citam aprendizagens classifi cadas 
em três categorias: as aprendizagens 
ligadas à vida coƟ diana, aprendizagens 
relacionais e aprendizagens intelectuais 
e escolares. Destas, as que mais são ci-
tadas são do Ɵ po “coƟ diana” e o âmbito 
racional-éƟ co, como por exemplo, 

[...] aprender a se comunicar 
com os outros, a ser bem edu-
cados, a se comportar com é 
preciso, a disƟ nguir o que é bom 
do que é mau, e a não roubar, se 
drogar [...] e não adotar compor-
tamentos que lhes pareçam peri-
gos para sua integridade [...] eles 
aprendem e querem aprender a 
‘respeitar e a serem respeitados’. 
(C HARLOT, 2001, p. 146).

Charlot (2001) enfaƟ za ainda que 
o que é importante e faz mais senƟ do 
para os jovens aprende-se na família, 
mais do que na escola. Pois o que se 
trata de aprender, para esses jovens, é 
de como construírem-se a se próprios 
como sujeitos humanos e se fazer reco-
nhecer como tais (“tornar-se alguém”). 
Em outras palavras, trata-se de aprender 
“a vida”, “as coisas da vida”.

Não há dúvidas de que essas “coi-
sas da vida se diferenciam a parƟ r das 
infl uências culturais no que diz respeito 
aos conteúdos de aprendizagens mais 
ligados, sobretudo, à condição social dos 
jovens pesquisados na obra em referên-
cia. De modo que, nos países que fi zeram 
parte da pesquisa citada por Charlot 
(2001), os jovens das classes médias e 
com bons resultados escolares apontam 
prioritariamente terem realizado as 
aprendizagens intelectuais e escolares. 
Já os das camadas populares, destacam 
as aprendizagens relacionais e éƟ cas e a 
necessidade de lutar. 

Ao evidenciar tal estudo, procura-
mos chamar atenção para a necessidade 
de se discuƟ r não apenas o que se apren-
de e como se aprende, mas também a 
dimensão éƟ ca que envolve as apren-
dizagens como demanda desses estu-
dantes também. A fraude na avaliação 
suscita tal discussão na medida em que 
pode representar o modo como esses 
estudantes lidam com as aprendizagens 
e os modos de ensino.
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Considerações finais

Neste arƟ go, são apresentados os 
dados e a comparação realizada sobre a 
práƟ ca da fraude em avaliações. A pes-
quisa teve como sujeitos estudantes do 
curso de direito de IES privadas de duas 
regiões do Brasil. Com a abordagem 
qualitativa, pretendemos buscar nas 
correlações entre os dados e os fatores 
econômicos, sociais e pedagógicos. A 
comparação sobre o fenômeno revelou 
semelhanças e diferenças entre realida-
des distantes, geografi camente. 

É provável que a ascensão ao ní-
vel de profi ssionalização que o ensino 
superior enseja, moƟ ve o abandono das 
fraudes nas avaliações das aprendiza-
gens dos estudantes de Cajazeiras. Essa 
probabilidade pode ser mais bem com-
preendida quando, na questão sobre “As 
consequências da cola”, aqueles que as 
verbalizaram, identificaram-na como 
sendo um “prejuízo para a profissio-
nalização”. Por outro lado, o abandono 
comparaƟ vamente maior dessa práƟ ca 

em Uberaba pode ser o resultado de 
uma postura mais críƟ ca em relação às 
oportunidades de aprendizagem. 

O conjunto de respostas sobre as 
consequências do uso da cola aponta 
para a falta de compromisso com o 
profi ssional que será formado. Se não 
há consequências, aprendizagens, ou 
mesmo a profissionalização minima-
mente qualifi cada, confi gura-se a rup-
tura o processo dialéƟ co e dialógico da 
aprendizagem. A lógica do outro, no 
caso o estudante que cola, não tem sido 
sufi ciente para o professor mudar suas 
práƟ cas pedagógicas para ensinar, ava-
liar e enfrentar o uso da cola de modo a 
garanƟ r aprendizagens.

Como uma das formas de enfren-
tamento da fraude em avaliações, cum-
pre ressaltar a urgente necessidade de 
que as IES elaborem seus códigos de 
conduta e que os uƟ lizem como instru-
mentos de informação e formação edu-
caƟ va, não como mais uma engrenagem 
da burocracia insƟ tucional.
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